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ATA da 100ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA
27 de março de 2015
Expediente:
I. Aprovação da ATA da 99ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 27 de fevereiro de 2015;
II. Sugestão de Inclusão de Pauta.
Ordem do dia:
I. Apresentação sobre a Prestação de Contas da CICLOVIA do Município de São Paulo – Sra. Suzana Nogueira de SMT / CET;
II. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de Serviços de Segurança e Vigilância Patrimonial Desarmada para o Grupo Centro Oeste (PA nº 2011-0.074.761-0);
III. Apreciação e deliberação sobre Readequação das Calçadas e Cercamento do Parque Chácara Jockey. (PA nº 2015-0.069.042-9).
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheiros e conselheiras, bom dia a todos. Bom dia a todos e todas. Iniciamos a 100ª reunião plenária ordinária do Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 27 de março, sexta-feira, às 9h20, aqui na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Estamos aguardando a presença do nosso secretário adjunto Ricardo Brandão. Como vocês já receberam a pauta de hoje, no expediente, o primeiro item é a aprovação da ata da 99ª reunião plenária ordinária do CONFEMA, de 27 de fevereiro. Nós vamos fazer uma inversão na pauta e vamos começar pela ordem do dia, o primeiro ponto. Apresentação sobre a Prestação de Contas da Ciclovia do Município de São Paulo, porque não temos quórum. Já temos? Vamos fazer essa inversão porque vamos aguardar a presença do Ricardo, aí em seguida a gente volta para o expediente. Então convidaria agora a senhora Suzana Nogueira de SMT / CET. Obrigada. 

Suzana Nogueira: Bom dia. Bom dia a todos. Eu vim aqui, hoje, eu até peço desculpas, na última reunião não estávamos, nem eu, nem o secretário, a gente estava em uma atividade fora, que era representando o município de São Paulo no Fórum de Bicicletas. Eu acho, assim, uma das coisas até positivas, eu deixo aqui, só como abertura em paralelo, é essa visão externa que a gente tem do que está acontecendo em São Paulo. Sabemos que é um processo, de um monte de coisas, mas a gente sabe que São Paulo sempre é a pauta. Quando pauta em São Paulo se pauta em outros locais. Ou São Paulo ou Rio, com respeito aos nossos cariocas aqui. Cadê a Ellen? Na verdade, é o seguinte: nós conversamos com a Ellen sobre qual seria a proposta da nossa atividade aqui, hoje. A nossa atividade é bastante simples, para a gente chegar e fazer uma explanação geral de algumas questões que tinham aqui. Então eu farei uma contextualização geral. Eu acho até para ter um entendimento comum, que foi uma coisa que a gente não conseguiu falar. Então a apresentação é muito simples e eu estou aberta pata a gente abrir para conversar. E o Fernando, ele é da área de sinalização, ele vai falar mais especificamente da questão de controle de qualidade. Então eu acho que daí é algo bem pontuado. E também vou lembrar para vocês, algumas pessoas a gente tem alguma proximidade, mas que a gente está totalmente aberto e que não se externe aqui qualquer questão que a gente possa vir a discutir sobre essa questão dessa política que não é algo estático. A gente vai continuar o processo. E é sempre importante a gente construir com as pessoas que estão ali, de frente das representatividades. Vamos lá. Uma das questões que sempre se tem é o seguinte, na ótica... Ah, não tem planejamento, ou tem o planejamento. Eu quero sempre lembrar que a gente vem sofrendo, sendo alvo das mídias, tal, que quando a gente faz o planejamento, a gente faz para toda a população da cidade, mas na ótica do ciclista. Então muitas vezes o que para mim, que estou andando de ônibus, é um problema, não é o problema do ciclista. Então isso não quer dizer que a gente tenha que escutar o ciclista só, mas é a ótica, é o olhar. O que é um problema para o ciclista? Eu peguei minha bicicleta, saí de casa, estava conversando com uma ciclista aqui, eu tenho conectividade? Eu tenho ligação? Ele me atende? Eu tenho integração modal? Se esses elemento que são fundamentais para o ciclista não estiverem atendidos, eu nunca vou agregar nenhum valor, nem ninguém mais nessa rede. Então quando a gente trabalha... eu falo isso por quê? Quando a gente faz a crítica, a crítica ´sempre positiva, mas eu tenho que olhar o foco de acordo com o real problema. Quando você chega para o ciclista e a gente... tanto que eu falo por mim mesma, as vezes o problema para mim é um cruzamento que para todos que estão no carro é a melhor solução e para mim eu falo: não, para mim não está bem resolvido. Então só para a gente pontuar. Isso não quer dizer que, obviamente, que a gente tenta... o princípio de toda a atividade da CET é fundamentalmente da segurança. A segurança não só para o ciclista, mas para os outros modais da via. Então quando você organiza os espaços é uma forma de você tirar o ciclista da condição de risco e colocar, também, os demais em outras ordenações. Esse que é o ponto. Eu vou colocar aqui rapidamente, na CET nós temos várias áreas que faz estudos técnicos. E esse foi um até feito por uma pessoa que está há 25 anos na CET, mas que foi o olhar dele para falar o que é problema. A partir do problema a gente consegue pensar em soluções. Depois a gente entra em detalhes. Mas eu achei bastante significativo, e muito significativo vindo de uma pessoa que até então se você perguntasse quantas bicicletas passavam na ponte, talvez: passa bicicleta na ponte? Então é na ponte da Casa Verde. É um vídeo que, para qualquer pessoa, se nela falar, está congestionada. A primeira visão que a gente tem. E essa ponte está aí historicamente. Certo? Então essa era a condição que estava o ciclista antes. E ele está vindo de uma ciclovia que até então era existente, e que acabava próximo da ponte, que é a ciclovia da Brás Leme. Então eu cheguei com o ciclista no canteiro central, e larguei ele lá. E ele passa a ponte, porque ele quer ir para o centro. Então por mais que eu fale para o ciclista: não ande na ponte, ele vai andar. Porque ele quer continuar a viagem dele. Então essas questões são estruturalmente difíceis de resolver. Então, eu só coloco porque às vezes a gente têm problemas que eles não aparecem, mas que são problemas reais, que a gente tem que lidar. Então esse foi o tratamento que foi feito. É um tratamento para ciclista e para pedestre, em que foi feita uma faixa elevada, a famosa lombofaixa. E aí, feita uma sinalização para ciclista, e feita uma demarcação para pedestre. Então aquele azul foi feito para tentar identificar e separar. Quando você pega e observa, hoje, o ciclista passa, o carro vê, e às vezes assim: é o ideal? Aí a pergunta é: é o ideal? Ah, não tinha que ter um semáforo? Ah, não tinha... Eu sempre falo que trânsito e futebol, a gente tem técnico para caramba. Mas eu acho que são processos. Então antes da gente implantar um semáforo, antes da gente investir nessa infraestrutura, vamos observar. Então, pelo código, isso atende. Porém, vamos observar. Então esse é o processo. É um processo que a gente está começando. Então eu sempre falo: a gente não tem todas as soluções. Queríamos nós ter tudo solucionado. E a gente vai aprendendo. Porém, quando você chega lá e você pergunta, qual é o problema aqui? Tem um problema, sim, de obra, que a lombofaixa, quando ela chega ali, ela dá uma caidinha... Então têm algumas coisas sim. Mas você pergunta para o ciclista, é assim: quando a gente começa a questionar algum aspecto de segunda, é que o primeiro já foi atendido. Então ele não tem mais que se preocupar com o carro ou com a moto que vai vir em cima dele. Agora ele vai se preocupar com isso. E isso é bom. Eu acho que no processo, isso é muito positivo. Mas é só para colocar qual é a condição que ele estava, e qual é a condição que ele está agora. E aí, uma outra explicação assim, também, bastante clara, é que assim, a gente conversou já aqui, sobre a questão de definições de vias. E o que a gente fez, que na verdade começou em 2013, que assim, no Brasil, ele não tem uma padronização de projetos. A gente conseguiu discutir muito isso internamente, com um grupo enorme de técnicos que trabalham na questão de sinalização, normas. E a CET, ela foi a primeira empresa que conseguiu constituir um manual de projetos cicloviários. Ele foi submetido ao CONTRAN, para uma análise do CONTRAN. Então, este manual... aí pergunta: é perfeito? Não. Ele está submetido para análise do órgão competente, sobre a regulamentação de tudo isso. Porém, quando você chegava até em definições, as definições eram dúbias, em tratamentos eram dúbios, em sinalização eram dúbias, e aí nós fizemos... O primeiro processo foi esse. Então nós consolidamos. Têm muitas coisas que ficaram entre nós, discutindo, que são questões muito maiores. Que não são exclusivas de São Paulo. Mas a gente fez essa proposta e aí ela está agora, para análise do CONTRAN. E depois a gente fez a elaboração de projeto. Hoje nós temos mais de mil projetos elaborados de ciclovias. Então é só para mostrar que eles são em todos os padrões normativos. Que o pessoal: ah, tem projeto? Tem. Agora, nós temos mais de mil projetos. Claro que cada um com todos os quesitos e princípios básicos das necessidades de caráter técnico. E a implantação, ela só vai para a rua a partir do momento que tem um projeto. Aliás, isso foi sempre uma novela na nossa vida. Cadê o projeto? Cadê o projeto? Não é Fernando? Mas é só para explicar que eles não saem na rua sem que esteja liberado o projeto. Então esse procedimento é um procedimento que não é para ciclovia e para ciclofaixa, somente. É um procedimento de trabalho da CET. Tudo na CET é normatizado. Então tem procedimento para cada etapa de trabalho. Então cada uma das áreas, ela segue um procedimento, e aí então, a gente tem assim, o todo. Então é para contextualizar o todo. Eu acho que é muito importante a gente contextualizar o todo. Sobre a questão de pintura, o Fernando, ele vai colocar um pouco mais profundo. E aí, eu só vou comentar o seguinte: eu acho que se a gente iniciasse um programa desses sem ter padrões, sem ter projetos, ou sem ter experiências, em um nível, e a gente chegasse e falasse: a gente vai fazer tudo nesse padrão aqui, é muita ousadia. Então toda primeira etapa do programa foi feita com pintura a frio. O que é pintura a frio para as pessoas que não têm essa vivência? Ela é a pintura usada em desvio de obra. Vocês sabem que toda vez que eu tenho intervenção, eu tenho desvio de obra. Quando uma obra é de curta duração, eu tenho desvio de obra, eu não vou fazer uma pintura permanente. Eu vou fazer uma pintura a frio. A pintura a frio, pelas normas, ela vai durar até 6 meses. Seja ela qualquer cor, aonde for. Então, eu tenho um desvio de obra de um corredor de ônibus, do metrô, ou qualquer outra coisa, eu trabalho com esse conceito. E foi esse que nós trabalhamos. Pintura a frio. Segunda etapa, que é a etapa que a gente utiliza hoje, é trabalhar com hot spray estudado, que é uma tecnologia muito mais permanente. E ela tem uma durabilidade ainda maior. E uma terceira etapa, que são as obras estruturais, porém o investimento também é muito mais alto. A gente tem o próprio concreto pigmentado. Que é o que a gente tem hoje na Faria Lima, e outras obras. A gente tem o asfalto pigmentado, que é algo que a gente ainda não trabalha, mas que isso também está em análise. E o laminado. O laminado, ele é uma película, que ela, na verdade, adere. Então é como um laminado, vamos falar de casa, você vai lá, e ele tem alta resistência, ele é emborrachado. Então ele faz essa aderência. Porém, essa terceira etapa, o custo é diferenciado. É muito maior. Então seria uma falta de juízo nossa, achar que a gente chega em um investimento maior, sem antes, ter todo o entendimento anterior. Então é um processo. E sobre a questão de rotina que a gente tem, de manutenção viária, ela é uma rotina aí, normal, das subprefeituras. Chove, abre... A gente tem fissura, enfim. É só para contextualizar. Então eu, que trabalhei uma vez com coordenação de manutenção viária, a cada duas semanas você tinha uma nova surpresa na mesma via, no mesmo trecho de via. Então é da natureza do serviço. Isso não quer dizer que não tem que resolver. Mas é da natureza do serviço de rua, ou serviço de manutenção, como qualquer outro serviço dessa característica. E aí, existem alguns sites muito interessantes, que eles trabalham com outros casos, e eles vão acompanhando desde o início de 2000, os casos internacionais. E aí a gente consegue ver que não é somente no Brasil que a gente tem falta de educação do cara que para em cima da faixa, ou dificuldade, o projeto... Eu não quero nunca justificar. É só para mostrar que a gente não tem algo exclusivo do Brasil. Inclusive, os ciclistas que pedalam fora do Brasil... então a gente recebe de muitos ciclistas, o elogio, e fala: nossa, realmente a gente tenta... temos dificuldades, eu já cheguei em muito lugar em que eu cheguei, a ciclovia para, e não dá em nada. Em Londres e outros locais. Então a gente recebe muitas contribuições deles. A gente incorpora todas, mas está aí. Aí a ciclovia para, e eu faço o quê? Então a gente está falando aqui dos países que são de primeiro mundo. Vocês veem pelo padrão. O desgaste da tinta é o mesmo problema. A gente teve um trabalho aí, de formação, junto com um nova-iorquino que participou do programa de implantação, e aí, uma das questões que a gente aprofundou era a questão de sinalização viária. O que você tem de tinta, o que... E ele falou: não, a tinta desgasta em seis meses, e a gente tem que repintar. O que a gente faz? Ele falou, vou falar nas palavras dele. A gente tira foto da que pintou primeiro. Que acabou de pintar. Serve para divulgar o programa. Aí eu falei: nossa, então... infelizmente, são coisas que a gente vai observando e você fala, bom, o problema não é só nosso. Mas isso não justifica que a gente não vai tratar o nosso problema. Então eu queria só contextualizar isso de forma bastante geral. E um outro questionamento que teve, que foi de participação social. No formato de participação social, o que a gente tem? A gente tem, hoje, a Câmara Temática do CMTT, que ela trabalha com todos os segmentos e um específico... uma das partes é bicicleta. Temos o CMTT, que é o Conselho. E temos uma Câmara Temática de Bicicletas, que são compostos por 20 ciclistas. Eles fizeram todo o processo de participação. E hoje, eles compõem esse grupo. E têm várias. Não dá nem para ler ali, quantas atividades foram feitas. O que eu acho, e que a CET... por mais que não pareça, ela está sempre aberta. Então às vezes, a pessoa fala: a CET. A CET é uma organização enorme. Mas muitas vezes, a gente têm questões regionais, têm questões setoriais, e eu acho que o grande aspecto é o seguinte: a gente tem uma gerência de relacionamento com o munícipe, que é dividido regionalmente, que serve para ser esse canal. Ele vai puxar a área técnica, e ele vai trabalhar isso junto com a população. Então talvez, a gente tenha problemas... e daí eu até comentei uma vez com a Cristina aqui, que é como nós divulgamos os nossos canais? Eu acho que é um outro aspecto que eu acho que muitas vezes, é isso que a gente precisa. Não é que a gente não divulga. É que o problema é a forma como a gente divulga. Precisa ser melhorada. Porém, ele é o nosso canal, que a gente trabalha. Então a gente faz reuniões, sim, com grupos, com associações, com quem for necessário. Porque não existe pretensão nossa, chegar e achar que você vai resolver isso no silêncio. Então uma coisa é o que tem de direito. Outra coisa é o diálogo. O diálogo, em qualquer constituição, em qualquer relação, é sempre positivo. Já vou deixar até aqui divulgado, então a questão GRE, ele é o nosso canal. Existe um site de relacionamento com o munícipe. Em que muito mais do que simplesmente reclamar de uma ocorrência, a gente consegue construir, como a gente vem construindo com vários segmentos, essa questão da conversa regionalizada, por segmento. Eu acho que esse é o processo de construção que a gente está passando na cidade. É natural. Legítimo. E a gente está sempre aberto para isso, mesmo. E a questão do site, o nosso site... depois até que a gente fez uma reunião, eu olhei de novo o site, para ver como a gente tem uma questão de leitura. A gente coloca as informações no site. Mas realmente, ele tem que melhorar as leituras. Então, o que acontece? A gente tem uma preocupação muito grande de informar todas as pessoas, porque a gente tem que ter um canal de transparência. Eu acho que é esse o grande processo. Então a gente trabalha a informação... Até teve... eu brinquei, eu falei, gente, a situação nossa é tão irônica, que teve até um caso aí, de uma pessoa que chegou e falou: mas eles têm tudo no site. Aí eu falo: nossa, queria eu que fosse o contrário. Eles podiam falar: não têm nada no site. Daí eles falaram: mas eles têm tudo no site. Falei: bom, era esse mesmo, o objetivo. E a ideia é sempre a gente tentar alimentar mais. Eu acho que esse é um processo de amadurecimento no que a gente fala de transparência, que é a grande responsabilidade da gestão. A grande responsabilidade da gestão, porque a questão de marketing, de comunicação, a gente tem que entender o seguinte: a mídia é algo que não é... não pode ser... Se ela for o ponto forte da gestão, eu estou usando o recurso de forma errada. Eu prefiro que use recurso na rua, resolvendo semáforo, e tal. Eu acho que assim, um olhar... Eu acho que o grande papel da gestão é ser transparente. E aí, a comunicação, eu acho que os grandes canais, eles estão aí também para favorecer isso. Ele tem que informar o cidadão também. Então eu acho que esse que é o princípio. Pelo menos por princípio. Então eu acho que é um trabalho que não é só de um, nem de dois, nem de três. É um trabalho integrado. E a questão de educação, falo porque eu também sou pedagoga, então... a educação, se alguém achar que a CET tem, por atribuição, formar toda a população na consciência de um trânsito melhor, é difícil. O que acontece? Dentro da Política Nacional de Educação, a educação tem que definir os eixos de atuação. Então, na formação, eu chego à escola lá do meu filho, e eu tenho que trabalhar com a diretora, e falar: não, vamos trabalhar esses eixos. Quais são os conteúdos que vocês estão entendendo desses eixos? Então não adianta achar... Tem um programa, tem o curso Pedalar com Segurança, tem o portal da internet, tem formação de professores. A gente tem. Agora, se entender que uma estrutura de 80 pessoas vai conseguir dar conta de uma cidade com 12 milhões, seria muito tímido. Eu não posso trabalhar com a formação direta. Eu tenho que trabalhar com programas. E essas pessoas têm que trabalhar isso, multiplicando. Eu acho que hoje, na questão de bicicleta, a gente têm algumas organizações que têm esse papel de formação, acho que o que compete também a nós, é fazer um trabalho de incentivo e fortalecimento com públicos mais focados. Agora, a gente entender que somente o curso da CET vai dar conta da cidade inteira, eu não consigo entender que isso seja nem possível, e não acho que seja exclusivo. Daí volta. A gente tem que criar as ferramentas que permitam que qualquer professor, ou qualquer atividade educativa seja desenvolvida. E isso não quer dizer que a gente vai acabar com os programas que têm. Os programa que têm, eles têm que ser fortalecidos. Mas a questão é do alcance disso. Então só para a gente ter essa dimensão. Um dado que a gente tem aqui, bastante novo, e que acho que a gente trabalhou muito pouco esse dado, mas que eu acho que é muito importante, é a questão dos acidentes. Porque a gente sempre fala da segurança. E aí eu acho que a gente ter... eu acho que esse é um parâmetro bastante positivo para a gente ver se a gente está no caminho certo ou no caminho errado. Então a gente teve, em 2012... aqui está separado, e aí a gente tem que chegar e depois fazer, claro, que uma leitura separada e o global. Então, o número de mortes em 2014 foi maior do que o número de mortes em 2013. Porém, quando a gente analisa o acidente em si, a gente teria que tentar ter o acidente migrando a zero. No caso da bicicleta, eu sempre falo, a morte e a colisão, elas são uma vírgula. Porque o ciclista, ele é tão frágil que ele está exposto quase que à mesma condição. Então é um detalhe que a gente não pode só trabalhar a morte. A gente tem que trabalhar a morte, a colisão, o atropelamento. Entendendo que quanto menor for essa tendência, ou maior for essa redução, é o que a gente está fazendo certo. E nós, desde o início do programa, até agora, não tivemos nenhuma situação nas faixas implantadas. Então acho que esse é um ponto importante. Quando a gente pega e faz o mapeamento dos acidentes, e a distribuição... Porque esses acidentes, eles estão distribuídos por local. A CET está fazendo, ela tem uma área específica que trabalha com acidentes. E ela fez um novo procedimento de leitura dos Boletins de Ocorrência para a gente conseguir ter o entendimento, de fato, do que acontece. Por que o ciclista, ele se acidenta? Então eu acho que esse é um ponto principal, e que a gente vai fortalecer. Então a gente quer um programa para quê? Para ampliar a segurança dos ciclistas. E aí, outra questão, eu coloquei aqui mais por informe. Por mais que a gente fale, a gente tem um programa que ele está estimulando as pessoas a andarem de bicicleta. Quando o pessoal dá a nota da estrutura cicloviária, 7,2. Saiu aí em um jornal, recente. Eu faço uma análise o seguinte: 7,2 é uma nota que para, aluno... o aluno fala: estou aprovado. Eu acho que a gente não pode ter 7,2. A gente tem que tentar chegar, no mínimo, a 9. Aquela mãe bem exigente, 7,2 mas... Mas a gente tem um parâmetro se o que a gente está fazendo está na direção certa ou não está na direção certa. Então acho que esse que é o ponto. Então sempre falo: a gente tem muito o que melhorar. Mas eu acho que a gente tem que avaliar que a gente está no caminho certo. Mas muita coisa ainda, a percorrer. Então era isso minha parte. Vou passar aqui para o Fernando para ele entrar em uma parte agora, bastante técnica. E daí a gente abre aqui para o pessoal. Obrigada.

Fernando: Bom dia. Meu nome é Fernando. Como foi solicitado na última reunião, é o controle de qualidade dos serviços realizados na ciclovia. A gente vai tentar mostrar os parâmetros que a gente está utilizando, e algumas conclusões. Lógico que não deu para vistoriar todas as ciclovias. Mas uma grande parte delas a gente conseguiu vistoriar. Aqui a gente explica, basicamente, como a gente faz. Sistema de avaliação da qualidade dos materiais implantados em projeto de sinalização, realizado por engenheiros. Então, a gente, aqui, tenta explicar basicamente, como a gente refez. Sistema de avaliação da qualidade dos serviços e materiais implantados. A gente quer ter uma qualidade tanto nos serviços como nos materiais utilizados em projetos de sinalização. Quer dizer, ciclovia, para nós, foi, por analogia, a mesma coisa do que sinalização viária que a gente já vem fazendo há muito tempo. Esse programa foi realizado por equipe de engenheiros, com experiência em aplicação, especificação e controle de qualidade dos parâmetros físicos, químicos, requeridos de materiais e serviços de sinalização viária. Quer dizer, nosso dia a dia. O que a gente faz. O objetivo principal foi prover a CET de ferramenta de avaliação dos serviços e materiais de sinalização implantados nas ciclovias, mensurando e avaliando a resistência ao tráfego, às intempéries, padrão de cor, tipo de substrato, fixação e demais critérios pertinentes para verificação da conformidade com as normas e especificações técnicas. É o nosso dia a dia. A gente só está explicando aqui os parâmetros que a gente utiliza. Na verdade, a gente está explicando o controle de qualidade. Então o procedimento padrão de avaliação: escolha dos projetos implantados por ordem cronológica, vistoria em toda a extensão da ciclovia pela ótica do motorista, do ciclista e do pedestre. Isso quer dizer o quê? A gente foi a pé. Percorremos a pé, toda a ciclovia para ver, realmente, o resultado. A gente avalia o projeto com a sinalização implantada, fazemos registro fotográfico, a coleta de dados. Ao final, a gente emite um relatório técnico fotográfico, contendo as constatações, trechos aprovados e/ou reprovados. E as providências requeridas. A gente emite uma ordem de serviço para regularizar, se for o caso. Aqui os parâmetros assim, mais concretos. Característica da ciclovia: o tipo dela. Se é bidirecional, monodirecional, a extensão, todas as características mais fortes dela que a gente vê. A gente analisa o material de sinalização utilizado na implantação, se for tinta fria, se for tinta quente, o pavimento, o tipo de conservação, defeitos, drenagem, isso eu lembro que é tudo após a implantação. Verificamos também a ação de vandalismo sobre a ciclovia, que têm fogueiras, pichações. A gente encontrou isso também. Aspecto visual da... Isso foi lá no Glicério. O pessoal de rua fez isso. O aspecto visual da sinalização horizontal, que é a cor, o desgaste. E também a avaliação visual dos dispositivos auxiliares. Isso a gente coloca tudo o que a gente avalia: taxa, taxões, balizadores, os segregadores, defensas metálicas, cor, alinhamento. Na verdade, é a conformidade com o projeto. Ainda tem uma parte da avaliação visual da sinalização vertical que a gente coloca, que são placas. A análise da sinalização semafórica, que a gente coloca, que é específica para ciclovia. O setor de obras. A verificação das obras realizadas, concluídas, parciais, presença de resíduos, e um item muito importante que a gente faz, é análise da segurança viária. A gente tenta dar outra ótica após a implantação. Que antes da implantação talvez não apareça. E a gente vai mostrar um exemplo assim. A gente executa a proposta de melhoria, e termina o relatório com a conclusão. Então, nos próximos slides, serão apresentadas as etapas de avaliação de controle de qualidade, com as pertinentes explicações de cada caso, com o intuito de ilustrar os tópicos, sendo inseridas as fotografias de cada situação. Na verdade, agora, a gente vai demonstrar o nosso relatório de controle de qualidade. O tópico 1 são os dados, como eu já falei. O local da ciclovia, o número do projeto, quer dizer, realmente tem projeto. Modalidade bidirecional. A extensão, a data da execução, a data da vistoria inicial, e o executor, que é o consórcio. Segundo... A gente começa com os materiais de sinalização utilizados na importação. O item é o leito cicloviário. Nesse caso foi termoplástico. A linha de bordo. Quer dizer, são vários itens que a gente tem que avaliar para ver, realmente, a qualidade. A seccionada, aproximação... e você viu que para fazer uma ciclovia, não é tão fácil assim. Têm vários itens que a gente tem que ver. Retenções, setas, pictogramas, o cruzamento rodocicloviário, que é a travessia, o tapete dele, o tipo de placa implantado, o material de suporte, grupos focais... Nesse caso a gente não previu, porque nesse caso não tem sinalização semafórica. Gradis também que é uma barreira de proteção, nesse caso também não foi. Taxas e taxões. O corpo e resina, elemento refletivo, plástico. Então, avaliando o material balizador empregado. Certo? Condições do pavimento: seria o tópico 3. As condições para pavimento são heterogênea, no entanto, o aspecto da sinalização deve ser homogêneo. Pode ver, pavimento em ótimo estado. Condições do pavimento: são heterogêneas, no entanto, a sinalização implantada segue parâmetros uniformes. Você pode ver que há trincas no pavimento, mas a pintura, ela está bem agregada. Porque o termoplástico, ele tem uma propriedade de entrelaçar entre o concreto. Temos outro tipo de pavimento asfáltico, que é à base de paralelepípedos, que a gente também pinta. Pavimento rígido, que é sobre o concreto, praticamente, no canteiro central. A execução, agora a gente entra na execução com tinta acrílica à base de resina aplicada a frio, que é o que a Suzana falou. No início, a gente usou a tinta a frio. Primeiro porque era um projeto-piloto. O custo será mais barato, e a gente faz isso... tipo de sinalizações provisórias, que podem ou não ser alteradas. A gente não quis começar já com um produto mais caro, e sem ter condições reais do que ia acontecer na via. Porque essa tinta, a gente faz isso normalmente. Só que a extensão dela é menor. É uma faixa seccionada. Então o desgaste é mais difícil de se verificar, mas é o mesmo desgaste de uma ciclovia. A vantagem: custo de implantação em torno de 50% do termoplástico. Possibilidade de implantação com clima nublado. Então nós temos uma variante da instalação muito boa. A gente não precisa ter um clima seco, sem umidade, para implantar esse tipo de tinta. A desvantagem: como já falado, durabilidade contratual de seis meses. E ela é suscetível a desbotamento por ação dos raios UV, não suporta tráfego em cruzamentos com volume diário médio-elevado, que é o VDM. Então, nessa travessia do lado direito, ela já não é a mais apropriada. As tintas utilizadas por nós, elas estão todas normatizadas pela ABNT. A gente não fez nenhuma experiência. A gente padronizou por força contratual. Temos uma especificação técnica também, que a CET fez, antiga, para sinalização viária. Apenas a gente aplicou em ciclovias. Que a gente também entende como sinalização viária. A aplicação deverá ser por (incompreensível) pneumática com equipamentos automáticos ou manuais. A espessura de película úmida aplicada deverá ser de 0,8 mm. No mínimo, deverá ser uma película (incompreensível) de 0,4. A tinta deve ser aplicada nas condições ambientais, temperatura entre 5 e 40 umidades relativa do ar, e do máximo de 80. Então, isso considera a nossa especificação. A gente faz em cima de uma norma. Não faz apressado e nem nada. A gente tem uma norma e um procedimento para implantar a sinalização. O pavimento que receberá a sinalização tem que estar seco e livre de sujeira ou outro material estranho que possa vir a comprometer a aderência da tinta. Dessa forma, sempre é solicitado que seja efetuada a limpeza com métodos adequados. Alguns locais, a gente precisou pedir para a subprefeitura lavar, porque era muito lixo. Principalmente aqui na região do Glicério. E aqui, a gente fala que ela dura 6 meses, suportando um tráfego até de 10 mil veículos, faixa. É o que a gente tem falado. Por que a gente bate sempre nessa durabilidade de seis meses? Porque a empresa que instala, ela tem por obrigação contratual, de refazer, caso tenha algum problema. E acontece. Ela usa um material que não era o normatizado, existe algum viés aí, de limpeza, como aconteceu no centro, que eles limpam com produto químico. Mas aí, elas têm que refazer, por força contratual. E o fizeram, até o presente momento. A estratégia que a gente usou. Acho que a Suzana já explicou muito bem. A implantação de ciclovia em metrópoles requer, em sua fase inicial, rapidez de implantação e operação. A gente precisava pintar, ocupar o espaço. (incompreensível) se deve interpretar por parte de moldagem motorizados, de perda de espaço, e ações, no intuito de dificultar a implantação da ciclovia. (incompreensível) de rapidez de implantação, foram observadas também em Nova Iorque e em Paris. A gente pesquisou. Esse é o equipamento que pinta a frio. A pintura. Você vê que ele é mais compacto, e simples. É mais dinâmico. Agora, numa segunda etapa, a gente já passou a fazer em termoplástico. Qual a vantagem? Relação do custo-benefício extremamente favorável, durabilidade de ciclovias, igual ao pavimento, aparência e (incompreensível) superiores à tinta fria. A aplicação depende da... desvantagem maior, depende da ausência de umidade. Então a gente tem que ter muito cuidado para pintar, porque esse é um fator que prejudica a instalação, muito. E utiliza equipamentos mais complexos. Quer dizer, a disponibilidade da equipe, ela é mais demorada. Para se montar essa equipe, para colocar ela para operar, tem todo um processo. Os logotipos? Quando feitos em hot spray, também. (incompreensível) é o mesmo material. Bom, para a gente passar de frio para quente, a gente se deparou com um problema muito grande, que era o coeficiente de atrito. Existia uma lenda que o hot spray, ele escorrega, que tem problemas de escorregamento. Então a gente precisou analisar, fazer alguns testes para verificar esse coeficiente, mas de forma pioneira, a gente aplicou. Qual foi a solução? A gente, geralmente, quando põe o hot spray, a gente coloca... vou fazer uma analogia, bolinha de gude junto com a tinta, que é o substrato. Então ficaria realmente (incompreensível) para a gente ter mais refletividade na pintura. Para o cara verificar de longe, que tem uma pintura. A gente retirou esse componente do hot spray, e teve uma boa aderência. Então foi utilizado com sucesso, e o material passou a ser utilizado com frequência. Mais uma vez, a gente se reporta às normas. Esse material, ele está normatizado pela ABNT, essa norma. Os serviços são executados de acordo com a nossa especificação técnica, que a gente tem. E aí, a aplicação deverá ser efetuada por processo de aspersão, equipamentos adequados, e a espessura aplicada deverá ser de 1,5 mm no mínimo. Então a gente, baseado em normas, a gente faz a utilização dos serviços. Novamente continuamos. (incompreensível) a ser aplicado nas condições ambientais, temperatura entre 10 e 40. A umidade relativa do ar, de no máximo, 80%. Pavimento que receberá a sinalização deve estar seco, e livre de sujeiras e outros materiais que possam vir a comprometer a aderência da tinta, de forma sempre solicitada, seja efetuada a limpeza com métodos adequados. É o mesmo procedimento da fria. Quando o pavimento for do concreto, de concreto sistema tipo portland, ou apresentar agregados (incompreensível), deve ser efetuada uma pintura de ligação, que é o prime. No canteiro central, a gente aplica, além disso, um prime, para ficar bem fixo. Deverá ser aplicado a uma temperatura adequada, de acordo com a especificação e durabilidade da sinalização. Esse material deve ser de 24 meses suportando tráfego até de 20 mil veículos/faixa dia. Esse vocês veem que é o caminhão do hot spray. É um caminhão mais complexo. Têm caldeiras. Não é tão fácil colocar ele para funcionar. Tem uma demora de disponibilização bem maior do que a tinta fria. A gente criou uma régua para a gente avaliar se o que era bom, o que era regular e o que era ruim. Nesses padrões. Bom seria a sinalização visível e legível, sem desprendimento ou alteração de cor. Regular a gente adotou que seria a sinalização visível, legível, sem alteração de cor, com trechos localizados de desgaste acima do normal para o período. E algum desgaste em alguns trechos. E ruim: sinalização sem visibilidade necessária ou ilegível, com alteração significativa de cor. Essa foi a regra que a gente adotou para ter um padrão do que ficou bom e o que ficou ruim. O controle de qualidade por garantia foram vistoriados... avaliados até o momento, emitidos relatórios fotográficos sobre 33 ciclovias. A gente não conseguiu, nesse período de um mês, vistoriar todas. Mas 25% delas, a gente conseguiu fazer esse controle de qualidade nas implantadas em 2004. Mas não deu tempo ainda, me desculpem. Executadas tintas a fria, a gente avaliou 33. Porque as primeiras foram todas a frio. Então a gente teve um número maior, até. Até de extensão de vistoria. 76% a gente conseguiu avaliar a tinta a frio, extensão de 25 km. 16% do total de 2004, mais ou menos. O que resultou dessa avaliação? Ou realmente o que a gente já sabe. 17 ciclovias, que é 55% do total que a gente avaliou, veja que a gente não avaliou todo o espaço, a gente achou que era ruim. Realmente comprovou que o frio não estava dando certo nesse tipo de modal. É. Já era esperado. Houve um período de adequação... 

Oradora não identificada: Fernando, desculpa. Você pode voltar o slide anterior? Obrigada. 

Fernando: E aí a gente chegou a essa conclusão. 55% das executadas demonstraram desbotamento do tom vermelho. Agora, se a gente pensar esse número, metade foi reprovado. Na verdade assim, do todo, até agora, se você considerar, já, nesse tipo de tinta fria, ela foi metade reprovada. Mas de tudo o que a gente já fez, nós estamos em torno de 10%, que apresentou problemas na faixa de ruim. Não problemas localizados, de uma obra, um buraco, ou um desbotamento localizado. Então justifica porque a gente passou para outro tipo de pintura. Aí algumas fotos, que a gente viu o desbotamento. E o desgaste da sinalização implantada em tinta a frio. Quero salientar aqui, que isso já está sendo totalmente recuperado pelas empresas, e sem o custo. Porque está na garantia contratual. Isso acontece normalmente. Não é porque é ciclovia. Acontece que na sinalização viária, esse desgaste não é tão perceptível. Mas isso acontece também. Aí o que eu acabei de falar. Após a detecção, o que a gente verifica nesses relatórios que a gente faz, o serviço deve ser refeito em garantia, sem custos à CET. O que a gente faz? Aí é uma parte de um procedimento que a gente tem. A gente faz uma ordem de serviço, que é ordem de reparo em garantia, conforme o modelo a seguir. O consórcio responsável recebe os reparos requeridos, e o prazo é concedido. Após a execução do consórcio, envia a correspondência com fotos atestando a execução dos reparos. Novamente a gente vai, vistoria, e emite o relatório, se for aceito, e o processo é encerrado. Basicamente é o nosso procedimento interno. Se houver item que não atenda a garantia, são produzidos relatórios técnicos sobre a situação constatada. São geradas ordens de reparo conforme modelo a seguir. A mesma coisa essa... Essa aqui é a nossa ordem. Então a gente põe lá o (incompreensível), o projeto, o local, o trecho, a implantação, a vistoria, o tipo de reparo, a observação, quem foi o responsável, e a contratada que assina o recebimento. Agora a gente já vai passar para as ciclovias termoplásticas. Vocês podem ver que o avaliado só foram 13 km. Não deu para avaliar um pouco mais. Mas é um resultado até bem expressivo. O ruim caiu para 10%, na nossa régua, que a gente adotou. Quer dizer, é um resultado bom. Ah, bom seria zero, como a Suzana falou. Seria 0,1. Menos 9. Seria. Mas a gente conseguiu aí, até nesse momento, um bom resultado. A gente entende assim. E garantia que a gente está fazendo um produto um pouco mais caro, mas que tem uma durabilidade bem maior. Acontecem problemas? Acontecem. Com o hot spray. Acontecem. Esse é Arthur de Azevedo. Foi um desgaste que fez, longitudinal. Você pode ver que tudo está bom. Só essa faixa. Por quê? Talvez, na hora da aplicação, o spray ali, ou o cara não calibrou muito, ou passou do ponto, aumentou a velocidade do caminhão e teve esse defeito técnico. Essa aí, por exemplo, já está repintada. Fotos da situação após o reparo. Está vendo essa camada... está bom? Então, nesse caso, a gente está avaliando a sinalização horizontal. O buraco... que buraco? Aquela guia que você está falando? Então, isso aí já é coisa de obras, que envolve subprefeituras, e provavelmente, tem uma defasagem de obras. Mas com certeza, quando for refeito, a gente vai lá e repara. É o que falou: é obras. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Um minuto. O microfone. 

Suzana Nogueira: Só abrir aqui um parêntesis, e fechar. A equipe do Fernando, ele trabalha direto com a parte de sinalização, de implantação de sinalização. E tem uma equipe de obras que tem o seu cronograma também. Então muitas vezes... e têm coisas que precisa da notificação da ação da própria subprefeitura. A gente teve casos de tirar a guia... é uma guia irregular. Isso. E aí você fala: certo. Então eu não vou fazer enquanto não tiver a ação em si. Então eles passam o cronograma. Então todo mundo tem o cronograma de todo mundo. A gente... vai... vamos falar assim: porém nem sempre acontece nos tempos. Então o que acontece? Ele faz, e depois ele faz só o reparo lá. Claro que o ideal seria: vamos fazer toda a obra na cidade. Mas é que quando depende de outros atores, a gente sabe que a gente tem que ser maleável com esses cronogramas, não é, Fernando? Isso já aconteceu em vários locais, não é? 

Fernando: E vejam também, que o reparo foi feito desse lado. Que era a outra via. O que estava com defeito. Aí já entra nas taxas e taxões, que fazem a segregação. É mais um item do relatório. A gente saiu agora da pintura, e estamos voltando a analisar os relatórios. Balizador cilíndrico. A gente faz a conferência junto com o projeto. Essa é uma ferramenta importante para a segurança do ciclista. Foi desenvolvida... o carro passa por cima, ele volta no lugar. Tem uma boa flexibilidade. Outro item: a sinalização vertical. Falamos do tipo de placa, analisamos como ela é feita, os suportes. Verificamos se há sinais de oxidação. Na verdade, o que a gente faz? Se ela está dentro da norma, visualmente. Novamente, fizemos a análise das colunas em cima de normas que a gente possui. Sinalização semafórica. Verificamos se ela está funcionando ou não. Aí é um semáforo. Está no vermelho. Não sei se é visível desse lado aí, para vocês, com o logotipo da bicicleta na lente. Aí, eu acho que é o ponto mais importante para nós. A gente verifica realmente, se o projeto foi implantado conforme solicitado. Porque durante obra, sempre acontece algum defeito, algum equívoco. Então a gente faz toda essa revisão do que foi instalado, se tem conformidade com o projeto. As obras, a gente verifica a qualidade da execução, se não ficou resto de entulho, se a drenagem do local foi preservada. Isso é uma verificação pós-serviços. Então esse eu acho que é o mais importante que a gente faz. Apesar de não ser de nossa competência, durante a vistoria, a gente vê a segurança viária. Esse caso só é visível após a implantação da ciclovia. Na verdade, aqui é a porta do metrô, e a gente observou, tirou até uma foto de um rapaz querendo atravessar para entrar no metrô, nesse item. E no projeto, não estava previsto uma travessia de bicicleta, aí. Então a gente sugere, sugere. Dependendo aí, o pessoal dos projetos vão lá, vão avaliar se realmente é relevante ou não. Mas a gente observa esses tipos de segurança viária. Mais uma vez, proposta de melhoria. Após ela ser implantada, a gente faz um exemplo. A utilização de materiais termoplásticos em substituição à tinta fria. Daria maior longevidade para a sinalização, e manteria a padronização, principalmente da cor. É a conclusão. No final do relatório, a gente faz uma conclusão simples. Que a gente está dando um exemplo aqui, a sinalização (incompreensível) enquanto visível, legível, cerca de 5% da sinalização horizontal vermelha, porque apresenta alteração de cor. Quer dizer, é pontual. Não entra naquela escala de ruim. Em pontos onde retocou-se, tornou-se a amarelar. Portanto, esses locais deverão ser repintados em garantia. A gente já abriu uma ordem de serviço após essa vistoria, para fazer as correções necessárias. E acabou. Mais ou menos é isso o controle de qualidade que a gente procedimentou. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Fernando. Agora vamos fazer a inscrição dos Conselheiros. Passo a palavra para o nosso Secretário Adjunto, Ricardo Brandão.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todas, bom dia a todos. Quero agradecer à equipe da CET, Suzana, Fernando, Bruno, Willian. E quero dizer que nós, dentro do que foi colocado na reunião anterior, eu entendo que foi atendido nosso objetivo, no sentido de esclarecer alguns pontos importantes. Então o primeiro é a inovação que as ciclovias, na cidade de São Paulo, estariam ocasionando. Quais os impactos, quais os critérios que teriam sido adotados, como é que é o plano de qualidade. Então eu fiquei muito feliz de saber que existe, sim, análise crítica. Que existe, sim, lições aprendidas, e que existe, sim, a melhoria contínua. Quando nós colocamos os procedimentos padronizados de avaliação, que é o PPA, existem três tipos de vistorias que eu acho fundamental esse ponto que ficou esclarecido. Quer dizer, do ponto de vista do pedestre, do ponto de vista do ciclista, e do ponto de vista do motorista, que são as três óticas intervenientes na ciclovia. Isso queria destacar que é um ponto muito importante, junto com os 12 parâmetros que foram colocados ali, detalhadamente dos quais eu destaco a proposta de melhoria, que é o parâmetro 11, como realmente, o indutor das melhorias necessárias. Eu entendo que os critérios técnicos foram seguidos. ABNT. Como todo programa inovador, por questão de ter pilotos, são pilotos implantados, que fazem parte do próprio aprendizado. E muito importante, Fernando, o que você colocou, o parâmetro 8, que é pendências de implantação. Que é justamente quando... E isso é muito comum em qualquer tipo de construção, em qualquer tipo de obra, o comparativo previsto com o realizado, basicamente é isso. Seja uma pequena reforma que nós vamos fazer nas nossas casas, seja uma hidrelétrica, uma ponte, um viaduto, um túnel. Quem é da área, eu sou da área, quem é da área sabe que 100% existe pequenas, grandes ou médias distorções. No caso, eu acho que vocês estão realmente focados em pequenas distorções. Me chamou a atenção, das 7 ciclovias ali, uma só que está ruim. Quer dizer, em termo de extensão, é 10%. Mas em termos de números de ciclovias, é 1/7. Então, certamente, aponta um caminho muito bom para a cidade de São Paulo. Então eu vou ficando por aqui. Vamos abrir os debates aí, Claudete. Fique à vontade. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina.

Cons. Cristina: Bom dia. Cristina, SAJAP. Eu concordo com o Secretário. Eu acho que a gente teve, sim, alguns avanços em relação às informações que nós precisávamos. Mas eu continuo sentindo que alguns desses problemas deveriam ser tratados, ou poderiam ser tratados mais proativamente. Para começar, pela parte do Fernando, o óbvio, qualquer obra tem que seguir norma técnica. Isso daqui não é nenhuma novidade. Agora, o que espanta, o que admira, o que incomoda, é que essa verificação só seja feita depois da obra executada. Como essas obras são feitas de madrugada, a gente dorme e acorda com uma ciclovia na porta, obviamente, não tem ninguém acompanhando a execução. E qualquer obra, seja, sei lá, uma casinha, seja um grande edifício, têm que ter um acompanhamento... um acompanhamento, mesmo. Na hora da execução. Essa questão que você fala, Suzana, da dificuldade de... Dessa segmentação de atribuições que existem na prefeitura, isso daqui é um câncer na prefeitura. É um câncer. Porque aquela irregularidade na Arthur de Azevedo, existe em todas as ciclovias. Eu não sei se Santo Amaro foi particularmente contemplada com esse problema. Mas têm problemas de segurança para os ciclistas em todas essas ciclovias. Então, se o objetivo principal é a segurança do ciclista, não está sendo atendida. Porque se a prefeitura tem que fazer previamente um trabalho no local, mas não pode esperar, vocês não estão dando conta de atender uma condição básica, que justifica as ciclovias. Então eu entendo que isso precisava ser articulado. Agora, junta com outro problema. A subprefeitura não sabe quando vai sair uma ciclovia. Está certo? Ela não é instada previamente a ver se naquele local e se tem planejamento. Isso aqui devia estar já estabelecido quando se define um trajeto. A prefeitura, se cabe a ela... isso daqui foi sempre uma dúvida da gente. Porque tem uma contratada. Se cabe a ela fazer essa regularização. Se essa regularização não estava já nos 200 mil reais por km, que foi o informado para a gente, e foi informado que estava, não é, Suzana? Quando nos falaram dos 200 mil, era para fazer toda essa obra de infraestrutura, para depois fazer a pintura. Então tem uma defasagem aí, inclusive com relação à informação que nós temos, do custo. Mas vamos assumir então, cada subprefeitura fazer essa regularização. Ela tem que ser informada previamente. Porque o que a prefeitura faz também tem um custo para nós. Então continua uma dúvida com relação ao valor, ao custo, ou à aplicação do dinheiro que foi destinado para a ciclovia. Buraco e irregularidade é só um detalhe. Porque têm poços de visita, têm problemas de guia, têm problemas de outras interferências, como a célebre lá, do nosso desembargador, que têm que ser vistos previamente. Não dá para soltar uma empresa e dizer você vai tentar. Porque não é isso que faz a ciclovia ter qualidade. E fazer essa avaliação posterior, é óbvio que é muito benvinda. E nos dá, como disse o Secretário, nos dá um quadro muito mais nítido do que está acontecendo com essas ciclovias. Mas tem que mudar esse procedimento. Isso com relação a essa parte técnica. Para nós que estamos aqui no Conselho, e para qualquer munícipe, quando vemos ciclovia implantada em cima de buraco, em cima de obstáculo... tinha uma que foi mostrada da outra vez, que tem uma guia no meio, parece que é aquela que tem uma parede no meio da ciclovia, isso daqui incomoda. Gente, os técnicos não viram isso daqui? Como é que a prefeitura gasta dinheiro para fazer isso daqui? É parecido, Fernando, com essa questão de não ter conectividade da ciclovia com a entrada do metrô. Como é que pode fazer um projeto que não veja isso. Se o objetivo é justamente facilitar o uso da bicicleta? Então têm algumas coisas que são... Está bom. Vocês explicaram. Dá para entender. Mas não podia acontecer. Está certo? Então tinha que fazer uma sincronia entre as diversas atribuições, diversos setores, que estão encarregados da ciclovia. E outra vez, Suzana: Justificar, então, por que esse trabalho prévio não está nos 200 mil reais? Com relação à... Bom, essa segmentação de atividades, para mim, parece que faz parte do planejamento. Agora, sem questionar nada da questão de todas as normas que foram cumpridas, de todo o procedimento. Eu agradeço, Fernando, seu empenho, de fazer essa vistoria. Quando começaram as ciclovias? Que data tem a primeira ciclovia? 2 de junho. Eu não quero levantar uma polêmica, mas então, quem fez essa primeira ciclovia já passou o prazo de garantia. Eu não sei se essa foi avaliada a tempo para fazer a correção, mas nós temos, realmente, quase 10 meses, já, de ciclovia. E a gente não sabe se todas elas ainda estão no prazo de garantia, se vocês vão ter que negociar, não sei como é que isso vai ser. Isso com relação a esse aspecto. Agora, o que continua incomodando é a falta de comunicação com a comunidade, com os moradores. Toda essa parte de comunicação que você apresentou, Fernando, diz respeito à sinalização. Não diz respeito a uma comunicação prévia para os moradores. Uma faixa colocada dias antes. Um debate com a comunidade para ver como é que essa ciclovia vai ser recebida. Eu estou sempre insistindo, não é, Suzana e Bruno, que vocês ganham simpatia para o equipamento se vocês envolverem a comunidade. Isso continua não acontecendo. Semana passada, mesmo com a liminar aí, ou com a decisão judicial, saiu no jornal que nos Jardins, implantaram uma ciclovia da noite para o dia, depois dessa decisão... 

Suzana Nogueira: (incompreensível) no prazo... (incompreensível) 

Cons. Cristina: Não vamos entrar no (incompreensível). O meu ponto, Suzana, é sempre esse. Você sabe disso. É sempre esse: tem que envolver os moradores. Não é justo. Não é justo, não é ético por parte da prefeitura, sair implantando essas ciclovias, que vocês sabem que desde a primeira, já deu esse desconforto, da população... você falou no começo. A gente trabalha com a ótica dos ciclistas. Só que têm outros atores aí. 

Suzana Nogueira: Na ótica da segurança dos ciclistas. E não na ótica do olhar do ciclista. Desculpa, mas é que... 

Cons. Cristina: Certo. Mas têm outros personagens que estão envolvidos nisso. E precisam ser... fazer parte dessa discussão. Toda essa parte de sinalização, em nenhum momento eu vi uma proposta, ou uma preocupação de fazer isso. E complementando isso, se tivesse havido essa discussão, talvez tivesse sido possível amadurecer algumas propostas que vocês sabem que foram colocadas, e foram... Está bom. A gente só colocou porque eu soube pelo Bruno, que foram “indeferidas”, porque realmente a gente não tem um papel nessa discussão. Por mais que a gente tenha tido reuniões, não é, Suzana, a gente está sempre discutindo as mesmas coisas. Está certo? As ciclovias que a gente têm lá em Santo Amaro, são das quais eu posso falar, porque conheço, continua tudo do mesmo jeito. Os reparos que foram feitos não resolveram a essência da questão. Da população entender que é um trajeto inadequado, que ignora as propostas de trajeto dos próprios moradores e dos comerciantes. Hoje o Azoni não está aqui, mas os comerciantes, por exemplo, lá da região do centro, estão de guerra. Porque realmente eles se sentem prejudicados com isso. A raia da ciclovia lá da hípica, continuamos sem entender porque foi feita com aquele desenho. Então, eu insisto na questão. Em duas questões. Como é que se justifica, então, os 200 mil reais. Se aplicou nos 200 mil reais, que foi o que a gente liberou aqui no Conselho, se essa parte de cuidado da infraestrutura não estava incluído, e foi dito que estaria. E essa questão de comunicação prévia, envolvimento dos moradores, moradores, comerciantes, e os ciclistas da região, para melhorar, não só o trajeto, mas a receptividade ao equipamento. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Suzana, por favor.

Fernando: Só queria uma coisa: existe o acompanhamento noturno tanto para os nossos técnicos de sinalização como em alguns casos, até dos projetistas. Porque são inúmeros problemas. Os que apresentam aqui é o que passou. Mas durante a implantação, vai sempre acompanhando um técnico da CET, da sinalização, e na dúvida, a gente aciona o projetista, ou o gestor da área, para resolver os problemas de implantação de projetos. Não estruturais. Outra coisa que... A garantia. As primeiras foram no centro. Elas foram repintadas em dezembro. A do centro foi a que mais deu problema, por causa da lavagem química. E elas já foram repintadas. As primeiras foi no centro, ali na Cásper Líbero, na Duque de Caxias. Todo mundo já deve ter visto no jornal que deu problema, e elas já estão repintadas. Nós temos 10% das ciclovias instaladas já repintadas, atualmente. 

Suzana Nogueira: Eu vou colocar aqui. Então, Cristina, quando a gente coloca assim a questão da segurança... A segurança é dos modos que circulam na via. A ótica da segurança. Então quando a gente chega e faz uma estrutura, você tem que pensar se o carro que está vindo, por mais que o nosso objeto do projeto não seja o carro, eu preciso ver se ele está canalizado para não gerar o próprio acidente do carro. Então acho que esse é o ponto. Quando você faz um projeto, você observa e seu foco é garantir o espaço para a circulação do ciclista, porém sendo que tem que garantir a segurança de todos aqueles que estão circulando. A questão de obras, toda atribuição... é que nem calçada, gente. Eu vou falar que obra de pavimento e calçada são duas coisas que têm muitos donos e é complexo. Porém, eu vou tentar explicar aqui... se não externar, eu acho que a gente podia até trabalhar com um caso real mesmo. A obra que foi feita na ciclovia, ela se refere: quando havia condição do pavimento em uma extensão maior, estava ruim. Ela foi feito um trabalho de recape. Algumas foram feitas recape. Eu não tenho esse quantitativo, mas a gente pode trabalhar. Então algumas foram feitas. Não foram feitas quando identificaram problemas pontuais. A questão de pequenas obras, alguns serviços estão, sim, no contrato específico, que não é atuação direta do Fernando. É outra gerência que trabalha com a parte de obras, que considera obras de acessibilidade, guia e etc. São obras para execução dela inteira. Alguns serviços são de execução exclusiva da subprefeitura. Então, nós, enquanto CET, não podemos executar esses serviços. Então eu recebi uma demanda aqui, do Deodoro, nosso ciclista muito... E aí, a gente faz o que? A gente trabalha essa informação junto com a subprefeitura, porém a atribuição é exclusiva dela. A gente não mexe em poço de visita, certo? Então isso não quer dizer que a gente não articule. Como nós, internamente, trabalhamos essa articulação na CET? Tem uma área que controla e faz um acompanhamento da articulação com a subprefeitura. Então no projeto, quando é feito o projeto, ele é identificado. Então, antes da implantação, todas essas ocorrências são passadas para a subprefeitura. O que acontece como tudo... como nenhum padrão das subprefeituras é o mesmo, alguns a gente tem um nível de ação, e os outros, outros. Mas aí, quando a gente coloca na Arthur de Azevedo... até saiu um vídeo essa semana muito interessante, de um ciclista indo para o trabalho, e o repórter falando para ele, mas está ruim, não é? E ele, não. Mas é problema, não é? Não. Volto a falar. A ótica do ciclista. Para o ciclista, se ele tem problema naquela guia? Não. Gente, só assim para colocar o que é risco... A condição de segurança é expor uma pessoa em uma situação de risco. É claro que quando eu olho e eu concordo que a gente tem que olhar e buscar a via, o desenho dela, mas naquela condição não gera risco para o ciclista. Então assim, quando você pedala, você sabe muito bem o que te põe a risco. É o semáforo, é o poço de visita, sim. A tampa do poço de visita não dá para eu esperar e mandar um e-mail para a subprefeitura e falar: olha, tem um poço de visita sem tampa. Não, é imediato. São serviços que a gente fala que são serviços de emergência. Agora, outros, não. Então, dentro da questão, todos os projetos têm as obras. Todos. Então a gente pode até trazer projetos aqui para editar. Todas essas obras são executadas. E os serviços das subprefeituras não estão inclusos, porém são os que mais afetam diretamente a intervenção na via. Que é a questão do poço de visita, é a questão da grelha, é a questão da poda, que são os serviços que a gente fala que entram naqueles de manutenção. Então tem uma parte de obras que é, sim, de competência da CET, que estão inclusos. O pessoal que faz a parte de implantação, eles têm esse levantamento ciclovia por ciclovia. O que tem de obra, e o que tem de sinalização. Então acho que se for o caso, se é esse o caso que a gente precisa amadurecer, é trazer de fato um projeto completo, o custo completo e a execução completa. Eu não vejo problema dessa conversa. Mas isso, de fato, existe. E aí, é como eu falo para você. É que como, na verdade, somos muitos, a gente tem que focar no que é questionado, e deixa aberta essa possibilidade de chegar e falar: não, vamos falar aqui, queremos trabalhar três casos. A gente escolhe, e avalia como que a gente trabalha isso, e qual que é o papel da subprefeitura nessas situações.

Cons. Cristina: Desculpa. Posso fazer uma pergunta só, com relação a isso? Como você diz, a gente... a CET não pode. Isso aqui é atribuição da subprefeitura. Quando você faz um contrato... Por exemplo, está havendo a implantação, pela SPTrans, do Binário de Santo Amaro. Toda reforma de guias e sarjetas é da contratada. Não é a subprefeitura. Então nesse caso... Isso daqui não seria o caso da empresa que está contratada... Outro dia foram apresentadas as empresas, fazerem isso? Não é uma atribuição que só a subprefeitura pode fazer. Se estiver no contrato da contratada, ela tem que fazer. E se isso daqui interfere... quer dizer, até para não pulverizar: você faz isso, você faz isso, depois fica impossível até de controlar, está certo? Se isso daqui estiver no contrato da empresa contratada, resolve-se esse problema. Porque as subprefeituras, você sabe, vivem à míngua. E nem sempre tem pessoal, têm equipe naquele momento, para fazer esse serviço. Então essa aqui seria uma maneira de utilizar o resultado que você tem. Quando você fala isso, Suzana, que não... para o ciclista isso não é um problema, eu vi um ciclista levar um tombo. Eu vi na pista da hípica, por conta de um buraco. Eu vi. Por acaso, vi. Então é sim, um programa de segurança para o ciclista. Não era um poço de visita. Era um buraco que está lá até hoje. E apesar da subprefeitura dizer: não, já mandamos arrumar. Não, não arrumaram. 

Suzana Nogueira: Eu falei aquele caso específico da Arthur de Azevedo, e não falei um buraco. Eu passei hoje da minha casa para cá, em um trecho sem ciclovia, e passei por três buracos. Vim contando aqui para o meu colega. Então não quer dizer que não tenha problemas, gente. Eu volto a falar: manutenção é uma coisa permanente. Agora, em termos... Lembrando o seguinte: quando a gente vai fazer a ciclovia, diferente de um corredor de ônibus, o corredor de ônibus passa na frente dos lotes. A ciclovia, ela se integra com o desenho dos lotes. Então, por mais bobo que pareça, que é um negócio... um projeto que chama tachinha, tachão, tachinha, tachão. Em frente ao lote, eu não posso colocar tachão. Existe uma questão de regularização de lote. E não é da competência da CET, em nenhum momento, ver uma... identificar uma guia rebaixada irregular, e achar que ela vai chegar e rebaixar ou ampliar. Desculpa, mas não pode ser. Então, quando a gente coloca muitos casos, ela não é, e não pode ser da competência da CET. É um trabalho que tem que ser integrado, por quê? A fiscalização de rebaixamento de guia, ela é exclusiva da subprefeitura. Certo? Então a gente está colocando que não são... Nós chegamos a fazer obras, sim. De guia, sarjeta, sarjetão. Nós chegamos a fazer esses serviços. Porém, há coisas que não podem ser feitas, por competência. Eu acho que é só uma questão de acertar. Isso não quer dizer que não caiba a execução desses serviços. Ele cabe. Mas muitas vezes, a gente não pode fazer uma intervenção, e rebaixar a guia de um munícipe, e não rebaixar, se ele não está na regularidade. Então eu só coloco uma questão de regularização ali, associada. E aí, lembrando da questão das vias estruturais do Plano Diretor. Ela tem um tipo de possibilidade de intervenção. As demais, ela tem outra possibilidade de intervenção. Ali, colocado. Então são os corredores estratégicos. Para não perder. Em relação à comunicação à população, a gente até conversou disso, eu acho que é a questão dos meios de comunicação, nós colocamos faixa quando a gente vai fazer a implantação. É um meio que nós entendemos, e às vezes pode não ser o melhor, como disse o Fernando. Ele pode não ser o melhor. Mas é um meio que a gente... como que eu falo com a população em massa? Então eu acho que a gente tem canais, têm Conselheiros, tem a subprefeitura. A gente busca... A gente nunca vai dar conta, em uma dimensão de São Paulo, a colocar essa questão. Eu acho que esse que é o ponto. É sempre se pensar qual é a forma de comunicar à população. Porque é muito mais de dialogar... Dialogar o seguinte: têm vários ciclistas que estão acompanhando desde a primeira e vão lá. E têm outras pessoas que não têm. O próprio Cléber lá, ele fala: Suzana, eu não quero participar desse processo. Então, não é que ele não é chamado a participar. Ou outras pessoas. Mas ele fala: eu não quero. A nossa conversa é suficiente. Eu acho que isso é muito positivo. Então, a gente não pode, também, obrigar as pessoas a participarem ou não, a questionarem ou não. Mas ele é um papel aberto. É o que eu falei, não é, Cristina, eu acho que assim, o que a gente precisa, muitas vezes, é melhorar o nosso formato. Ah, então eu tenho que ampliar canais? Eu acho que esse é um exercício. Eu acho que isso, a gente tem que amadurecer enquanto serviço público. Eu acho que aqueles princípios do serviço público precisam ser, toda vez, retomados, e visto como que eu faço para melhorar. Então não falo que a gente está perfeito, mas a gente tenta, e a todo o tempo. Eu acho que é uma pena o Azoni não estar aqui, mas a gente têm feito algumas conversas. O próprio Viva o Centro... eu mesma participei de conversas e reuniões com eles, e sempre falei para eles: tem um período que é de adaptação, e de outro é de observar. A gente vê hoje, a circulação da 7 de Abril para o comércio, a gente fez a implantação, mudou a circulação. Para o comércio foi um benefício enorme a gente criar uma área de abastecimento. Não tinha. Era uma demanda bastante antiga. Os estacionamentos ficaram revoltados com a nossa versão. Mas é da dinâmica da cidade. Mas eu acho que assim: é esse o processo. É o tempo todo. A gente está junto. A gente está construindo, entendendo as necessidades para tentar transformar. Eu acho que é um processo que a gente tem, com relação ao Viva o Centro. A gente faz esse trabalho assim como outras associações. Eu acho que o ponto é sempre estar aberto para avaliar, entender a dinâmica. E não só o olhar da bicicleta, mas sim, de uma forma geral. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Suzana. Passo a palavra ao Ricardo Brandão, nosso Secretário Adjunto. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Eu entendo que os principais pontos, eles estão esclarecidos. Eu acho que a questão da segurança do ciclista é a prioridade também. Acho que todos nós achamos. E isso está sendo atendido. O que eu entendo ser interessante daqui para frente, é se nós pudermos ter esse acompanhamento de vocês, talvez não físico, mas que pudesse mensalmente encaminhar um relatório, ou alguma coisa assim, para que nós pudéssemos acompanhar essa questão. A questão interessante também, que foi colocada, dos acidentes, essa questão da regularização das guias, dos lotes, e tudo isso interfere. E então, eu acho que se pudermos pensar, formatarmos aqui em conjunto, algum tipo de acompanhamento mensal ou bimestral, alguma coisa assim, seria muito interessante, comparativamente. As primeiras ciclovias, você mesmo, Suzana, deu a sugestão, de colocar três pontos aqui para acompanhar. Então podiam pensar alguma coisa nesse formato. Que eu acho que vai ser muito bom para todos nós, e para a cidade também, fazer esse acompanhamento. Obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom, estamos encerrando esse ponto de pauta. A última inscrita então, a Sônia. Conselheira.

Cons. Sônia: Eu queria saber, do valor que a gente disponibilizou do fundo, para essa obra, o quanto que já foi executada? E também tem o Deodoro aqui, que gostaria de fazer uma pergunta técnica para o Fernando. 

Deodoro: Bom dia. Eu sou Deodoro, que a Suzana mencionou aí. Eu sou um ciclista assíduo. Todos os dias eu venho à Secretaria. Eu trabalho aqui no 4º andar, no DEPLAN. Todos os dias eu venho à Secretaria de bicicleta e volto de bicicleta. Só uma dúvida quanto à sua exposição. Ficou meio extemporâneo, a minha colocação, quando você falou que tinha uns componentes da mistura, e que vocês tiraram um componente que dava brilho, para poder aumentar a aderência. Esse componente que dava brilho... esse brilho que foi retirado não diminui a presença da visão da faixa? Entendeu? Para os veículos. Por exemplo, um carro, ele vê a faixa mais ou menos, dependendo desse brilho. Eu queria que você explicasse um pouco sobre isso. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: No microfone, por favor. 

Fernando: Na verdade, o que foi retirado chama-se microesfera, que a gente fez essa comparação com bolas de gude. E não interfere no brilho, porque já a cor é forte, vermelho, e tem a amarela, que a gente não tira esse substrato. Então a gente analisou tecnicamente, a parte de atrito, e essa parte a gente manteve com a faixa amarela ou branca, que é a linha de bordo. Ainda têm os tachões, que têm refletivos, que é muito maior a retrorefletância do tachão do que o próprio piso vermelho, se tiver brilho ou não. O tachão, ele parece um LED, à noite. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Sandra, por favor. Um informe, Sandra. 

Sandra: Sandra. Assim, salvo melhor juízo, na outra reunião já foi explicada toda prestação de contas com relação ao projeto. Porque nós transferimos e eles executam. A prestação foi feita por eles.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Exatamente. A reunião de hoje é a continuidade da reunião passada, onde foi feita a prestação de contas. Obrigada. Encerramos então, esse ponto de pauta. Gostaria de agradecer a presença da Suzana, Fernando, Bruno, Willian, da SMT- CET. Obrigada. 

Suzana Nogueira: Eu agradeço aqui. E só vou deixar aqui só colocado para o Ricardo, que a gente vai fazer uma proposta e encaminhar para vocês. Do que a gente já trabalha. Porque a gente já trabalha com alguns acompanhamentos. Então a gente só combina o formato de trabalhar isso aqui dentro, para que fique exposto também para todos os Conselheiros junto com vocês, está bom? Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Dando continuidade, Conselheiros e Conselheiras, nós fizemos, no início, uma inversão de pauta. Então voltamos agora, para o primeiro ponto do expediente, que é a aprovação da ata da 99ª reunião plenária ordinária do CONFEMA, de 27 de fevereiro de 2015. Alguma observação, alguma correção? Então vamos colocar a ata em votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata permaneçam como estão. Então a ata da 99ª reunião plenária ordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. Segundo ponto, sugestão de inclusão de pauta. Então nesse ponto, nós não fazemos a discussão. Recebemos só as sugestões. Alguma sugestão? Nenhuma? Então agora, entramos diretamente na ordem do dia. Eu vou passar a palavra para o nosso técnico Tiago, que é da Comissão de Avaliação Técnica da Secretaria. Por favor, Tiago.

Tiago: Bom dia. Vou fazer a leitura do parecer técnico da Comissão de Avaliação Técnica. A proposta é o contrato de serviço de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Grupo Centro-Oeste. O processo é o 2011.0.074.761-0. Proponente, SVMA-DEPAVE. Valor total: R$ 2.319.517,81. Primeira análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para pagamento e prorrogação por 3 meses, do contrato de serviços, segurança e vigilância patrimonial desarmada para o grupo Centro-Oeste, cujo vencimento está previsto para 2/4/2014. Análise econômica e orçamentária da proposta: em folha 2094 DAF G solicita a reserva nos valores, totalizando o montante de R$ 2.319.517,81. O valor relativo à prorrogação, por mais três meses é de R$ 1.587.885,50, que adicionado a R$ 282.961,21, reajuste. E reequilíbrio econômico, no valor de R$ 448.671,03 a partir de janeiro, que perfaz o total supracitado. No presente processo, não está juntada a posição orçamentária com o demonstrativo do saldo disponível por órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. 2. Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecida pelo CADES. Em folhas 1495 a 1499, consta o relatório com manifestação da procuradoria geral do município, favorável à utilização dos recursos do FEMA para contratação dos serviços de segurança e vigilância desarmada nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, precipuamente, a apoiar, entre outros, o controle, a fiscalização, e a defesa do meio ambiente. O CADES, no exercício das suas atribuições previstas no artigo 32 da lei 14.887/2009, e o artigo 6º e 35, inciso 1, do decreto número 52.153, de 28/2/2011, estabeleceu, entre as diretrizes para a utilização do recurso do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes e parques urbanos, lineares e naturais, E fortalecimento do sistema de fiscalização e controle de SVMA e SMSU. 3. Conclusão. Com base no exposto no presente relatório, a Cave considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA, e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município, que é possível a utilização dos recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é de R$ 2.319.517,81, respeitada a utilização de dotação própria atribuída às despesas correntes, em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice contra a utilização dos recursos do FEMA para a prorrogação do contrato. Assina a Comissão Técnica de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Tiago. Passamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. A proposta foi aprovada por unanimidade. O Tiago vai apresentar agora o último ponto. 

Tiago: Vou ler o parecer técnico. A proposta é contratação de serviços e obras, objetivando a readequação de calçadas e cercamento do parque Chácara do Jóquei. O processo é o 2015.0.069.042-9. Proponente é a SVMA-DEPAVE. O valor: R$ 660.062,55. Primeiro, análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de DAF G, de recursos para readequação de calçadas e cercamento do Parque Chácara do Jóquei, no montante de R$ 660.062,55. Sob folha 69 e conforme solicitação de SVMA-G, foi informado... aqui está um erro, por DEPAVE 1, que o cercamento do parque Chácara do Jóquei e readequação dos passeios públicos adjacentes correspondem à ação inicial de requalificação da referida área. A implantação do gradil tipo parque, acompanhada de demolição do muro existente e readequação dos passeios públicos, com vista à acessibilidade plena são serviços contemplados integralmente, pelo projeto de implantação geral do parque. Análise econômica e orçamentária da proposta: o Departamento de Administração e Finanças – DAF G, encaminha o presente processo ao DPP para apreciação e deliberação do CONFEMA, folha 69, quanto à utilização do recurso FEMA, para o referido pagamento. No presente processo não está sentada a posição orçamentária com demonstrativo do saldo disponível por órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação. Assim, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis. Decorre o pedido de autorização da utilização da ata de RP número 002/SIURB/2014, e recurso de SVMA. Vamos ver o enquadramento. Enquadramento nas diretrizes e objetivos da Política Municipal do Meio Ambiente, no Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes e prioridades e programas de alocação e recursos estabelecida pelo CADES. A proposta se enquadra nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei número 4.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que determina explicitamente que o recurso do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, precipuamente, a apoiar desenvolvimento de planos, programas e projetos que visem o uso racional e sustentável dos recursos naturais. B. De manutenção e melhoria ou recuperação da qualidade ambiental. C. Pesquisa e atividades ambientais. Inciso 2º. O controle e fiscalização, e a defesa do meio ambiente. Segundo a resolução 171/CADES/2015, que trata da diretriz anual para utilização dos recursos do FEMA nos termos do artigo 8, inciso 1, do decreto 41.713, de 25/2/2002, observamos que a presente proposta se enquadra nas diretrizes referente à expansão e conservação de áreas verdes e unidades de conservação de parques urbanos, lineares e naturais. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA no valor de R$ 660.062,55, e não identifica óbice para prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigado, Tiago.Sônia, por favor.

Cons. Sônia: Aqui tem, nos dois pareceres técnicos, estão descrevendo a falta da demonstração de saldos de dotação de DAF G. E também a gente não recebeu, hoje, como é uma reunião ordinária, a gente deveria receber aqui o status das contas do FEMA, que foi uma coisa que a gente tinha definido há algum tempo.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sandra, quer responder, por favor?

Sandra: Sandra. O extrato... não houve alteração, porque não houve repasse, então é o mesmo relatório da última reunião. E com relação a não ter o demonstrativo, porque é assim: volto a insistir. Isso aqui é uma autorização. Não quer dizer que vá ser utilizado. Trata-se de uma prioridade do prefeito, e assim que for liberado, vai ser anexado o demonstrativo. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Nós estamos sempre condicionados à disponibilidade de recursos. Sempre. Cristina.

Cons. Cristina: Cristina, SAJAP. Eu tenho uma dúvida, Claudete. Queria que fosse esclarecida. Todos os imóveis públicos, todos os bens públicos, têm que ter o calçamento feito, por lei. Quer dizer, todos os imóveis têm que ter calçadas acessíveis por lei. Por que isso sairia do FEMA? Se a Secretaria teria obrigação de fazer isso? É um parque público regido, administrado, criado pela Secretaria. Então deveria sair do orçamento da Secretaria. E com relação ao cercamento, nós já discutimos aqui, e foi aprovada uma resolução, mas isso nem precisaria mudança da resolução. Porque o cercamento pode ser feito com dinheiro de TCA. E a gente sabe do histórico todo, aí, do parque do Jóquei, dos dinheiros que foi pedido aqui. Depois não foi mais. Foi usado por outro lugar. Eu pergunto se isso precisaria sair do FEMA. Se a gente não tem recursos disponíveis do TCA. E com a observação: toda vez que vem aqui a destinação dos recursos do FEMA, tudo que cabe aqui, desenvolvimento de planos, programas e projetos, todos esses itens, cabe tudo. Se a gente for se ater a isso daqui, não tem nada que não possa ser feito com dinheiro do FEMA. Porque isso daqui ficou tão abrangente. Eu espero que o CADES, esse ano... nem sei se já foi aprovado ou não, que seja um pouco mais objetivo com isso. Porque senão, toda vez a gente vai cair na mesma arapuca. Porque cabe tudo aqui, se a gente quiser dizer que vai contribuir com a manutenção da Floresta Amazônica, cabe também, entendeu? Então eu gostaria só desses dois esclarecimentos. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ricardo.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Em primeiro lugar, até ampliando um pouco o entendimento, não é uma prioridade só do prefeito, da população e da administração municipal. Que como o prefeito falou no local, o ano passado, quando estivemos lá, essa demanda já tinha mais de 20 anos. A questão do próprio débito que o Jóquei Clube tinha para com a prefeitura, remontava aí, final da década de 80, início da década de 90. Então é uma situação que foi resolvida. Então a prioridade, sim, é da cidade, junto com os moradores, junto com a população, que terá um belíssimo parque para poder ter suas horas de lazer, cultura e etc. Sobre a questão da disponibilidade orçamentária, eu entendo que a Sandra já colocou. A Claudete também. É uma questão de autorização. Isso pode vir a ser feito. Pode não vir. Principalmente porque algumas situações nós controlamos, e as outras situações são externas à prefeitura. Então, o que nós estamos colocando como sempre, é a autorização para a futura utilização. E o último ponto que se coloca, Conselheira Cristina, da resolução do CADES, isso é aprovado também por outro Conselho. Cabe o que coloca, e as alterações podem ser propostas sim, no âmbito do CADES. Eu acho que o CADES existe para isso. Para que seja debatido, sejam colocados os prós e os contras, e a maioria vota, e o CADES segue o que a maioria deseja. Nesse caso específico das calçadas, na verdade, o que nós estamos fazendo é um cercamento padrão, aqui dentro, nós falamos padrão DEPAVE. Que é o gradil, e não o muro, como existe. Para que haja, até, uma integração paisagística e visual da população com o interior do parque. O próprio muro, em si, fechado, ele não proporciona essa integração. E a questão das calçadas, faz parte do próprio parque. É um próprio municipal, é um próprio público, e que vai ser feito de acordo com a legislação. Só isso.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina.

Cons. Cristina: Cristina, SAJAP. Secretário, o meu questionamento é com relação ao que a lei determina que todas as Secretarias têm a responsabilidade pela implantação de calçadas verdes, calçadas acessíveis e verdes, também, em todos os bens que lhe afetam, dos quais eles são responsáveis. Então o que eu entendo é que o calçamento, a elaboração da calçada, deveria ser feita com o orçamento. Porque já está na lei. É uma obrigação da Secretaria. A outra questão do TCA, que eu estou colocando, eu acho que eu não me expressei bem, a resolução que foi aprovada, e o que diz lá no CADES determina que o cercamento pode ser, poderia ser feito resolução anterior, e continua podendo, com dinheiro de TCA. Portanto, a gente não precisaria gastar dinheiro do FEMA nem com a calçada, porque é uma obrigação do orçamento, e nem com o cercamento, porque tem TCA para fazer isso. Com relação à demanda, eu quero fazer um lobby aqui, porque há mais de 20 anos existe o parque do Alto da Boa Vista, que já teve um TCA aqui, do incorporador, e que por uma mudança de procedimento, acabou depositando esse TCA aqui no FEMA. Esse TCA deveria ter sido usado no parque. E eu já perguntei, já pedi aqui informações, como é que está isso. Era dinheiro carimbado para o Parque Alto da Boa Vista, que têm mais de 20 anos de demanda da população, mais até do que o Parque do Jóquei, e que até hoje, a gente não vê sinal de providência, mesmo com o dinheiro ter sido depositado no FEMA. Nós entendemos, lá na comunidade, que no interesse do incorporador, se livrou de ter que implantar o parque. Então eu só reitero aqui o pedido de informação sobre isso.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Encaminhamento anotado para a próxima reunião. Vamos buscar a resposta. Passamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Temos então quatro votos favoráveis e um voto contrário da Conselheira Cristina. O projeto foi aprovado. Passo a palavra ao Secretário para encerramento dos trabalhos.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Uma vez mais eu agradeço a presença de todas, de todos. A questão das ciclovias, eu entendo que nós avançamos em relação à reunião passada. Vamos continuar perseguindo esse acompanhamento, que é muito importante, até, levando em conta a expansão que deverá acontecer nos próximos anos no sistema cicloviário da cidade. Anotamos aqui o encaminhamento, não é, Claudete, da questão do parque, e finalmente, a questão do TCA também, Conselheira, só para dizer que é uma questão importante, mas também, essa questão do TCA, que você levantou, vale para muitas outras coisas. E há um poder discricionário da administração em eleger aqueles projetos que ela entende mais adequados ao FEMA, ao CONFEMA, e aqueles projetos que ela entende mais adequados a TCA para que isso possa, dentro do Plano de Governo, dentro do Plano de Metas da atual administração, poder ser levado a cabo. Bom fim de semana a todas e a todos. Muito obrigado. 
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